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testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos 
no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judi-
ciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Terminando o prazo em dia que os 
tribunais estiverem encerrados, transfere -se o seu termo para o primeiro 
dia útil seguinte.

13 -09 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Ana Rosa da Silva. — O Ofi-
cial de Justiça, Fernando João.

305122661 

 1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DA PÓVOA DE VARZIM

Anúncio n.º 13518/2011

Insolvência Pessoa Singular n.º 2117/11.7TBPVZ
No dia 15-09-2011, às dez horas, foi proferida sentença de declaração 

de insolvência dos devedores:
Anabela Cristelo de Sousa Monteiro, estado civil: Casado (regime: 

Comunhão de adquiridos), nascida em 22-09-1972, concelho de Pó-
voa de Varzim, freguesia de Póvoa de Varzim, NIF -199495645, BI: 
1047797, Endereço: Rua Cova do Coelho, N.º 51, 3.º Sul, 4490 Póvoa 
de Varzim

Domingos Oliveira Monteiro, estado civil: casado, nascido em 15-
10-1965, concelho de Póvoa de Varzim, freguesia de Póvoa de Varzim, 
NIF -141045124, BI-8269681, Endereço: Rua Cova do Coelho, N.º 51, 
3.º Sul, 4490 Póvoa de Varzim, com domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante identi-
ficada, indicando-se o respectivo domicílio. Dr. Mariano Pires, Endereço: 
Rua dos Combatentes da Grande Guerra, 47-1.º, 3810-087 Aveiro

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36 — C.I.R.E.)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência dos créditos, data de vencimento, montante de capital 
e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.
É designado o dia 08-11-2011, pelas 14:30 horas, para a realização 

da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer-se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere-se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

15-09-2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Maria João Mariz. — O Ofi-
cial de Justiça, Rui Bacelar Alves.

305131385 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE PRAIA DA VITÓRIA

Anúncio n.º 13519/2011

Processo n.º 549/10.7TBAGH — Insolvência pessoa
 singular (Requerida)

Requerente: Pedra Verde — Sociedade Exportadora, L.da.
Requerido: Emanuel Borges da Cunha Barbosa, Endereço: Álamos 

Bravos, 53 — Santa Cruz, 9760 — 522 Praia da Vitória.
Administrador da Insolvência: Carlos Alberto Vecino Vieira, Ende-

reço: Av. Visconde de Valmor, 23, 3.ºesqº, Lisboa, 1000 -290 Lisboa.
Convocatória de Assembleia de Credores nos autos de Insolvência 

acima identificados
Ficam notificado todos os interessados, de que no processo supra 

identificado, foi designado o dia 07 -10 -2011, pelas 10:00 horas, para a 
realização da reunião de assembleia de credores.

Os credores podem fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

Ficam advertidos os titulares de créditos que os não tenham reclamado, 
e se ainda estiverem curso o prazo fixado na sentença para reclamação, 
de que o podem fazer, sendo que, para efeito de participação na reunião, 
a reclamação pode ser feita na própria assembleia (alínea c n.º 4 do 
Artigo 75.º do CIRE).

31 -08 -2011. — O Juiz de Direito, Dr. Luís Botelho. — O Oficial de 
Justiça, Sara Alexandra F. Vila Santa.

305117794 

 TRIBUNAL DA COMARCA DO SABUGAL

Anúncio n.º 13520/2011
Nos autos de Insolvência pessoa Colectiva n.º 114/11.1TBSBG a 

correr termos na secção única do Tribunal Judicial de Sabugal em que 
são: Insolvente: Construções “Carlos & Pena”, L.da., NIF — 502144289, 
CAE 42990 -R3, correspondente à anterior matrícula n.º 135/1989 -04 -18 
na Conservatória do Registo Comercial do Sabugal, Endereço: Aldeia 
de Santo António — 6320 Aldeia de Santo António — Sabugal.

Administrador da Insolvência: João António Marrucho de Carvalho, 
Endereço: Rua 1.º de Maio, Vivenda N.º 3, Fundão, 6230 -339 Fundão

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: insu-
ficiência da massa insolvente para satisfação das custas do processo e 
das restantes dívidas.

Efeitos do encerramento: Artigo 233.º do C.I.R.E.
Ao Administrador da Insolvência, foram remetidos os respectivos 

anúncios para publicação.
14/09/2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Leonor Augusta Gago da 

Câmara Moreira Machado. — O Oficial de Justiça, Fernando António 
Gonçalves.

305127449 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA CRUZ

Anúncio n.º 13521/2011

Insolvência de Pessoa Colectiva
Processo n.º 438/11.8TBSCR

Convocatória de Assembleia de Credores nos autos de Insolvência 
acima identificados em que são: Élvio João de Faria e Freitas, Estado ci-
vil: casado, Nif: 213750562, endereço Rua Camilo Castelo Branco, Edf. 
Flora Park, B1 1, 2.º b), 9125 -126 Caniço. Andreia Sofia Gouveia Alves 
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Freitas, Estado Civil: casada, Nif. — 225859629, endereço Rua Camilo 
Castelo Branco, Edf. Flora Park, B1 1, 2.º b), 9125 -126 Caniço.

Administrador da Insolvência: Emanuel Freire Torres Gamelas, En-
dereço: Rua Beatriz Costa, 14, r/c Dto., 2610 -195 — Alfragide.

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi designado o dia 06 -10 -2011, pelas 14:30 horas, para a 
realização da reunião de Assembleia de Credores.

Os credores podem fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito. Ficam advertidos os titulares de créditos que 
os não tenham reclamado, e se ainda estiver em curso o prazo fixado 
na sentença para reclamação, de que o podem fazer, sendo que, para o 
efeito de participação na reunião, a reclamação pode ser feita na própria 
Assembleia (alínea c n.º 4 do artigo 75.º do CIRE).

12 -09 -2011. — O Juiz de Direito, Dr. Bruno Miguel Vila Nova dos 
Reis Ramalho. — O Oficial de Justiça, José Duarte Pereira de Pão.

305116238 

 1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SANTA MARIA DA FEIRA

Anúncio n.º 13522/2011

Despacho de indeferimento de Exoneração do Passivo Restante 
nos autos de Insolvência pessoa 

singular (Apresentação) n.º 3258/11.6TBVFR
Em que são:
Insolvente: Fernando de Pinho Vieira, estado civil: Casado, nascido(a) 

em 03 -09 -1956, NIF 138377294, BI 6712277, Endereço: Rua Aldeia de 
Cima, 396, 4520 -014 Escapães

Insolvente: Teresa Maria Nogueira dos Santos Soares Vieira, estado 
civil: Casado, nascido(a) em 27 -10 -1957, NIF 111348129, BI 4865736, 
Endereço: Rua Aldeia de Cima, N.º 396, 3520 -012 Escapães

Administrador da Insolvência: Elmano Relva Vaz, Endereço: Rua dos 
Mourões, 145 — 1.º, 4405 -380 S. Félix da Marinha

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi proferido despacho de indeferimento de exoneração 
do passivo restante.

16 de Setembro de 2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Octávia 
Marques. — O Oficial de Justiça, Américo Pereira.

305134641 

 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SÃO JOÃO DA MADEIRA

Anúncio n.º 13523/2011

Processo: 838/11.3TBSJM
Insolvência pessoa singular (Apresentação)

Insolvente: Abel José Coelho de Almeida e outro(s).
Credor: Nebraska S.A e outro(s).
No Tribunal Judicial de São João da Madeira, 3.º Juízo, no dia 06-09-

2011, ao meio dia, foi proferida sentença de declaração de insolvência 
dos devedores:

Abel José Coelho de Almeida, Casado, nascido em 28-09-1972, fre-
guesia de Vila de Cucujães [Oliveira de Azeméis], nacional de Portu-
gal, NIF — 196993660, BI — 11191415, residente na Rua do Novo 
Arruamento, N.º 80 — B, 7.º Dtº Frente, em. João da Madeira, e Isabel 
Maria Correia da Costa, Casada, nascida em 20-03-1972, freguesia 
de Oliveira de Azeméis [Oliveira de Azeméis], nacional de Portugal, 
NIF — 190672510, BI — 10365996, residente na Rua Novo Arrua-
mento, 80-B, 7.º Dto. Frente, em S. João da Madeira

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante identificada, 
indicando-se o respectivo domicílio a Sr.ª Dr(a). Emília Manuela, com escritó-
rio na R. Jornal Correio da Feira, 11-1.º, 4520-234 Santa Maria da Feira

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações 
a que estejam obrigados, deverão ser feitas à Sr.ª Administradora da 
insolvência e não aos próprios insolventes.

Ficam advertidos os credores dos insolventes de que devem comu-
nicar de imediato à Sr.ª administradora da insolvência a existência de 
quaisquer garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º-CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 26-10-2011, pelas 14:00 horas, para a realização da 
reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, podendo 
fazer-se representar por mandatário com poderes especiais para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere-se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

06-09-2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Susana Pinto Couto. — O Es-
crivão-Adjunto, Francisco Manuel Silva.

305115793 

 3.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DO SEIXAL

Anúncio n.º 13524/2011

Proc.º 1864/11.8TBSXL Insolvência pessoa singular 
(apresentação)

Data 06/09/2011
Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante e No-

meação de Fiduciário nos autos de Insolvência acima identificados em 
que é Insolvente:

Olga Cristina Marques Grácio, estado civil: Divorciada, nascida em 
23 -08 -1969, NIF 189465697, Endereço: Rua José Régio, N.º 49 Vale 
de Milhaços, Corroios, 2855 -465 Corroios

Administrador de Insolvência: Dr. Leonel Calheiros dos Santos, En-
dereço: Estrada Marginal Norte, N.º 18, 2.º Esq., Recuado, 2520 -225 
Peniche

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado:
Dr. Leonel Calheiros dos Santos, Endereço: Estrada Marginal Norte, 

N.º 18, 2.º Esq., Recuado, 2520 -225 Peniche
Durante o período de cessão, o devedor fica obrigado (5 anos sub-

sequentes ao encerramento do processo de insolvência), o devedor 
fica obrigado a: Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que 
aufira, por qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre 
os seus rendimentos e património na forma e no prazo em que isso lhe 
seja requisitado; Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando 
sem motivo legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando 




